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APELAÇÃO  CÍVEL.  ALEGAÇÃO  DE
SENTENÇA  CITRA  PETITA.  PRELIMINAR
REJEITADA.  CONCURSO  DA  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GUARABIRA.  CARGO.
MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA. EXIGÊNCIA
NO  EDITAL  DE  CERTIFICADO  DE
ESPECIALIDADE  EM  ENDOCRINOLOGIA.
DOCUMENTO NÃO APRESENTADO. ATO DE
NOMEAÇÃO  TORNADO  SEM  EFEITO
DEVIDAMENTE  MOTIVADO.  AUSÊNCIA DA
ENTREGA  DE  TODA  DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA  EM  EDITAL.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  3º  DO  DECRETO  LEI  Nº  57/2013.
SEGURANÇA  DENEGADA  EM  PRIMEIRO
GRAU.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Não há que se falar em sentença citra petita quando
o magistrado bem fundamenta sua decisão, indicando
as bases legais que deram suporte à sentença, ainda
que  não  tenha  se  manifestado  sobre  todos  os
fundamentos jurídicos indicados pelas partes.

-  A motivação dos atos administrativos decisórios é
obrigatória,  mormente quando tratem de direitos ou
interesses  particulares.  Assim,  ato  que  torne  sem
efeito  a  nomeação  de  candidato  deve  ser
necessariamente ser motivado.
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- Na hipótese, o ato de nomeação da impetrante foi
tornado sem efeito com fundamentos nos arts. 2º e 3º
do  Decreto  Lei  nº  57/2013,  porquanto  não  foi
entregue toda a documentação exigida em edital, mais
especificamente,  o  certificado  comprobatório  da
titulação de médica endocrinologista.

- Deve valer a máxima, na hipótese, de que “o edital
é  a lei  do concurso público”.  Portanto,  se  o edital
prevê  determinado  requisito  para  a  investidura  do
cargo, deve o candidato se vincular a ele,  tal como já
afirmado  pelo  Min.  Marco  Aurélio  em  caso
semelhante,  “o  edital  de  concurso,  desde  que
consentâneo com a lei de regência em sentido formal
e  material,  obriga  candidatos  e  Administração
Pública” (RE  480.129/DF,    Rel.   Min.   Marco
Aurélio, 1ª Turma, DJ 23.10.2009). 

- Sentença mantida e Recurso desprovido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária,  rejeitar a preliminar,  à unanimidade. No mérito, por igual
votação,  negou-se provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Christina
Cavalcanti de Santana Avelino, desafiando sentença proferida pelo Juízo da
5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Guarabira que,  nos  autos  do  Mandado  de
Segurança,  impetrado  em  face  do  Município  de  Guarabira,  denegou  a
segurança pretendida, nos seguintes termos:

“(...)  Isto  posto,  em  consonância  com  o  parecer
ministerial, denego a segurança pleiteada, uma vez
que as provas trazidas aos autos não são suficientes
para caracterizar a certeza do direito violado.  (fls.
64)

Irresignada,  a  impetrante  interpôs  recurso  apelatório  (fls.
66/73), aduzindo, em suma, ter apresentado todos os documentos exigidos em
edital, tanto é que juntou aos autos Declaração da Secretaria de Administração
e Recursos Humanos às fls. 36,  “comprovando o pleno atendimento a todos
os requisitos do edital do concurso (...)”. Sustentou a ausência de motivação
do ato que tornou sem efeito sua nomeação através da Portaria GAPRE nº
488/2014, uma vez que sua nomeação foi revogada sem qualquer justificativa. 

Requereu os benefícios da gratuidade, bem ainda a nulidade da
decisão de primeiro grau, por entender que a sentença seria citra petita, já que
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deixou de  analisar  a  causa  de  pedir  do  mandado  de  segurança,  ou  seja,  a
ilegalidade do ato administrativo por ausência de fundamentação.

Pugnou  pleo  deferimento  da  juntada  dos  documentos
comprobatórios  da  titulação  de  médica  endocrinologista  e,  caso  não  se
entendesse pela anulação da sentença, que esta fosse reformada para que lhe
fosse concedida a segurança, anulando-se a Portaria CAPRE nº 488/2014 com
a consequente posse da recorrente para o cargo de médica endocrinologista do
Município de Guarabira.

Contrarrazões apresentadas pela edilidade (fls. 78/82).

A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  no  mérito,  porquanto
ausente interesse público a ensejar a intervenção ministerial (fls. 87/90).

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  defiro  o  benefício  da  gratuidade  judiciária,  nos
termos do art. 4º da Lei 1.060/50 (Lei de Assistência Judiciária aos Necessitados).

Em seguida, insta analisar a preliminar de nulidade da sentença
levantada pela recorrente, por entender que a decisão seria citra petita, já que
deixou de  analisar  a  causa  de  pedir  do  mandado  de  segurança,  ou  seja,  a
ilegalidade do ato administrativo por ausência de fundamentação.

Na hipótese,  ao que se verifica,  a sentença não foi  proferida
aquém  do  pedido  inicial,  como  faz  entender  a  apelante.  A magistrada  de
primeiro grau fundamentou devidamente a sua decisão, entendendo que não
foram trazidos aos autos provas suficientes a demonstrar o direito violado, o
que a levou, por consequência, a decidir pela denegação da segurança.

Ora,  não é encargo  do julgador  manifestar-se sobre todos os
fundamentos jurídicos indicados pelas partes, bastando apenas que a prestação
jurisdicional  seja  motivada,  indicando as  bases  legais  que deram suporte  à
decisão, como ocorreu no presente caso.

Como dito, a magistrada entendeu pelo não reconhecimento do
pedido da impetrante por ausência de provas que demonstrassem o seu direito
líquido e certo. Logo, não haveria que se falar em ato administrativo ilegal
quando sequer foram trazidos aos autos provas pré-constituídas a embasar o
direito da autora.

Assim,  não  reconheço  a  nulidade  apontada,  devendo  ser
rejeitada a preliminar arguida pela apelante.

No mérito, a impetrante sustentou, em resumo, a  ausência de
motivação do ato que tornou sem efeito sua nomeação – Portaria GAPRE nº
488/2014 (fls. 37), bem ainda argumentou que foram apresentados todos os
documentos  exigidos  em edital,  inclusive,  juntou  aos  autos  Declaração  da
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Secretaria de Administração e Recursos Humanos (fls. 36)  “comprovando o
pleno atendimento a todos os requisitos do edital do concurso (...)”. 

Pois  bem.  Depreende-se  dos  autos  que  a  impetrante  prestou
concurso público,  realizado pela Prefeitura Municipal de Guarabira,  para o
cargo de médico endocrinologista, sendo aprovada em 1º lugar no certame. 

Em seguida, foi a impetrante convocada para tomar posse no
referido cargo através do Decreto nº 57/2013, devendo, no entanto, apresentar
a documentação exigida em edital.

Segundo  a  recorrente,  toda  a  documentação  solicitada  foi
entregue.  Colacionou,  por  oportuno,  declaração  da  Secretaria  de
Administração  de  Recursos  Humanos  informando  acerca  dos  documentos
apresentados pela candidata, em 6 de janeiro de 2014 (fls. 36).

Entretanto, em 7 de janeiro de 2014 foi tornando sem efeito o
ato de sua nomeação, com fundamento nos arts. 2º e 3º  do referido decreto,
que prevê:

“Art. 2º. Todos os candidatos, aqui nomeados, tem o
prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  publicação
deste  Decreto  para tomarem posse  nos  respectivos
cargos,  mediante  apresentação  da  documentação
exigida em edital.

Art.  3º  O  candidato  nomeado  que  deixar  de
comparecer  para  fazer  a  entrega  de  toda  a
documentação,  no  prazo  estipulado  por  este
Decreto,  será  considerado desistente  do direito  de
ser nomeado para o cargo ao qual foi aprovado no
concurso público.” (fls. 34) (grifo nosso)

 
Assim, ao que se verifica, não há que se falar em ausência de

motivação, como quer entender a impetrante. O art. 3º é claro ao dispor sobre
a necessidade de que seja entregue toda a documentação exigida em edital,
sob pena da não nomeação do candidato.

De  fato,  conforme  se  verifica  dos  documentos  apresentados
pela autora à Secretaria de Administração e Recursos Humanos (fls. 36) não se
observa  a  entrega  do  certificado  de  conclusão  de  especialização  em
endocrinologia.  Consoante a  declaração de  fls.  36,  somente  foi  entregue  à
Administração  o  “comprovante  de  escolaridade  exigido  no  edital  do
concurso”, além do “registro no conselho de classe”, o que em nada atesta
uma possível especialização da candidata na área médica de endocrinologia. 

Aliás,  ressalte-se  que  nem mesmo foi  colacionado  aos  autos
pela  impetrante,  a  título  de  prova  pré-constituída,  o  referido  diploma.  Ao
contrário,  a  certidão  apresentada  às  fls.  12  informou  apenas  como
especialidade primária da impetrante  clínica médica,  o que não atende aos
termos do Capítulo XII, item 6, alínea a, do edital do certame. 
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No caso, foi tão somente em grau de recurso que a impetrante
trouxe aos autos o certificado de especialista em endocrinologia, que, diga-se
de passagem, foi registrado tão somente em momento posterior, ou seja, em 05
de maio de 2014 (fls. 74v) a data da entrega da documentação à Secretaria,
pesando, assim, negativamente em desfavor da demandante.

Ora, aquele que se utiliza do mandado de segurança tem o ônus
de comprovar de plano, por meio de documentação inequívoca, que seu direito
resulta de fato certo, razão pela qual não poderia ser analisada a documentação
juntada  em grau  de recurso,  que  sequer  foi  objeto  de  análise  do  juízo  de
primeiro grau.

Ademais,  deve  valer  a máxima de  que  “o edital  é  a  lei  do
concurso público”. Portanto, se o edital prevê determinado requisito para a
investidura do cargo, deve o candidato se vincular a ele,  tal como já afirmado
pelo Min. Marco Aurélio em caso semelhante,  “o edital de concurso, desde
que consentâneo com a lei de regência em sentido formal e material, obriga
candidatos e Administração Pública” (RE 480.129/DF,   Rel.  Min.  Marco
Aurélio, 1ª Turma, DJ 23.10.2009). 

Com isso,  neste  trilhar  de  ideias,  verifico  que  andou bem o
juízo a quo ao denegar a segurança pretendida, não merecendo assim qualquer
reparo a decisão de primeiro grau. 

Sobre  o  tema,  já  decidiu,  inclusive,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535
NÃO  CONFIGURADA.  ACÓRDÃO
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.  CONCURSO
PÚBLICO.  EXIGÊNCIA  EDITALÍCIA  DE
CONCLUSÃO DE CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO.
AUSÊNCIA DE CERTIFICADO. REQUISITO NÃO
CUMPRIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  1.  Todas  as  questões  postas  em
debate  foram  efetivamente  decididas,  não  tendo
havido  vício  algum  que  justificasse  o  manejo  dos
Embargos Declaratórios.  Observe-se,  ademais,  que
julgamento diverso do pretendido, como na espécie,
não implica ofensa à norma ora invocada. 2. Tendo o
edital  do  concurso  exigido  certificado  de
especialização  em Gestão  de  Pessoas,  modalidade
que, como previsto no art. 44 da Lei 9.394/96, que
estabelece  as  Diretrizes  e  Bases  da  Educação,
equivale à pós-graduação, não há como prevalecer a
tese  autoral  de  que  a  conclusão  de  curso  de
graduação, ainda que voltado para a área de Gestão
de Pessoas atenda à exigência prevista no certame,
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por tratarem-se de formações acadêmicas de graus
distintos  e  de diferentes  requisitos  de acesso.  3.  É
firme  o  entendimento  desta  Corte  de  que  o
candidato  aprovado  em  concurso  público  está
condicionado  ao  cumprimento  dos  requisitos
estabelecidos  em  edital  que  é  a  lei  do  concurso,
cujas regras vinculam tanto a Administração quanto
os candidatos. Assim, sem a conclusão de curso de
especialização,  não se pode afirmar que a Autora
tenha  cumprido  todas  as  exigências  previstas  no
edital  do  certame,  não  havendo  que  se  falar  em
direito  à  nomeação. 4.  Agravo  Regimental
desprovido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  442807  DF
2013/0398092-0,  Relator:  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de  Julgamento:
20/05/2014,   T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 27/05/2014) (grifo nosso)

Dessa  forma,  não  vislumbrando  a  verossimilhança  nas
alegações da autora, sendo patente a ausência de documento comprobatório
imprescindível  ao  alegado  direito  líquido  e  certo,  merece  ser  mantida  a
sentença em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,  NEGO
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL, para manter in totum a decisão de
primeiro grau.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 22 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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